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PETROBRÁS encerra greve 

da categoria

Ao que tudo indica, o conselho 

de administração da PETROBRÁS 

decidiu por encerrar a greve da 

categoria no seu quinto dia. De 

acordo com a PETROBRÁS a 

greve não atingiu em nada a 

produção de derivados do 

petróleo, comportamento 

diferente das últimas greves 

realizadas pela categoria, a 

exemplo de 1995 e 2001.

Em 2001 a categoria deflagrou 

uma greve por tempo 

determinado de cinco dias. Neste 

período, 19 plataformas foram 

paralisadas, 10 tiveram suas 

capacidades reduzidas e apenas 

04 operaram normalmente. A 

produção petrolífera ficou 65 por 

cento abaixo do nível normal, 

enquanto a produção de gás 

natural, ficou 39 por cento abaixo 

do normal. A Agencia Nacional 

de Petróleo (ANP) já anunciava a 

importação de combustível para 

evitar um desabastecimento. A 

greve de 2001 pedia um reajuste 

de 8,3% e a empresa oferecia 

6,4%.
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!PETROBRÁS encerra greve da categoria

!Dados oficiais da PETROBRÁS revelam 

retrocesso nas negociações

!Cárcere Privado manteve produção 

inalterada

!Condições de Saúde e Segurança são 

avaliadas por órgãos federais

!ATENÇÃO: Hora Extra da Troca de Turno

Grande parte dos que dirigiram 

as greves de 1995 e 2001 

atualmente está na direção da 

PETROBRÀS, o que tem facilitado 

bastante as negociações da 

categoria. Alguns destes diretores 

estão recebendo de PLR cerca 

de R$ 150 mil, o que foi um 

avanço significativo para eles, 

pois ultrapassa até o limite 

estabelecido pela União.

Outro avanço significativo foi à 

criação da Remuneração Global 

(RG) para os atuais gestores. Sob 

a justificativa de possível perda 

de potencial técnico, foi criada 

esta gratificação que pode 

chegar a R$ 60 mil por mês. 

Somando-se o salário com a PLR 

e as gratificações o rendimento 

A utilização do cárcere privado 

nas instalações da PETROBRÁS foi 

objeto de investigação por parte 

do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) e também pela 

Procuradoria Regional do 

Trabalho. Alguns trabalhadores 

ficaram por mais de 120 horas 

detidos nas instalações da 

empresa para não alterar o ritmo 

da produção, extrapolando a 

jornada de trabalho sob fadiga e 

exposição a diversos riscos 

ambientais.

A AEPETRO manteve contato com 

os trabalhadores de diversas 

áreas do sistema PETROBRÁS, 

buscando informações sobre o 

risco aumentado nas condições 

de saúde e segurança, 

principalmente pelo elevado 

contingente de trabalhadores 

com alterações biológicas e 

doenças crônicas.

Cárcere Privado manteve 
produção inalterada

Greves da PETROBRÁS

até 2001

anual de alguns desses diretores 

pode ultrapassar R$ 1 milhão de 

reais, uma excelente conquista, 

para eles.

O que mudou?



De acordo com o balanço social 

da PETROBRÁS, em 2001, o 

percentual da PLR sobre o 

rendimento líquido da 

PETROBRÁS foi de 0,72%, em 2007, 

caiu para 0,59%. Mesmo 

apresentando constantes 

recordes de produção e 

faturamento. Segundo a 

PETROBRÁS o recorde em 2008 é 

decorrente do aumento da 

produção, da elevação dos 

preços médios de realização dos 

derivados no mercado interno e 

das exportações e do ganho 

cambial decorrente da 

depreciação do real sobre os 

ativos líquidos expostos à 
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variação cambial no valor de 

3,478 bilhões de reais.

Reduzir a PLR sob o argumento 

do aumento do número de 

funcionários só seria justificável se 

os terceirizados também 

recebessem PLR, algo que não 

acontece, pois o aumento deste 

contingente também tem sido 

um recorde na empresa, com 

mais de 80% da força de 

trabalho com contrato 

precarizado. São mais de 211 mil 

empregados terceirizados sob 

constantes ameaças de 

demissão e contratos 

desrespeitados.
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Seja um novo associado e 

fortaleça a luta! Formulário de 

inscrição e estatuto do site da 

AEPETRO. www.aepetro.org.br

Fale Conosco

Wanderley Júnior

71 88979035

Edilene Farias (Leninha)

71 81943773

Eloísa Alves

71 33544774

Lindomar Meneses

71 33544774

Email: aepetro@aepetro.org.br 

Condições de Saúde e Segurança foram avaliadas por órgãos federais (MPT e SRTE)

Na 5ª Procuradoria Regional do 

Trabalho, a AEPETRO deu ciência 

do que estava acontecendo na 

RLAM, inclusive sobre a ação 

fiscal feita pelo MTE. A 

PETROBRÁS já é objeto de 

investigação pelo Núcleo de 

Meio Ambiente do Trabalho e 

responde Inquérito Civil que 

apura transgressões a normas de 

saúde e segurança.

Os trabalhadores em regime de 

turno sofrem muito com as 

alterações do ritmo circadiano, o 

qual se baseia todo o ciclo 

biológico do corpo humano e de 

qualquer outro ser vivo, 

influenciado pela luz solar.

O ritmo circadiano regula todos 

os ritmos materiais bem como 

muitos dos ritmos psicológicos do 

corpo humano, com influência 

sobre, por exemplo, a digestão 

ou o estado de vigília, passando 

pelo crescimento e pela 

renovação das células, assim 

como a subida ou descida da 

temperatura.

Dados oficiais revelam retrocesso nas negociações
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Precarização na Categoria

PETROBRÁS

ATENÇÃO: Hora Extra da Troca de Turno

A média da hora extra realizada 

na troca de turno foi uma luta 

iniciada pelos trabalhadores da 

RLAM, mais só foi conquistada 

após ação trabalhista interposta 

pelo Sindicato do Rio de Janeiro. 

O benefício foi extendido para 

todos os trabalhadores diretos da 

PETROBRÁS e foi paga uma 

indenização por dois anos de 

descumprimento da lei.

Após muita insistência por parte 

dos trabalhadores da RLAM, 

foram interpostas ações na 

justiça do trabalho em 2004, 

tendo como substituto processual 

o Sindicato da Categoria. Porém, 

a justiça entendeu tratar-se de 

direito concreto e pessoal de 

cada um dos empregados, 

Portanto, a exemplo do processo 

de número 00208.161.2004-05, a 

justiça determinou que o 

SINDICATO é carecedor de 

legitimidade para agir como 

substituto processual, extinguindo 

a ação.

A AEPETRO recomenda 
que os trabalhadores 
entrem em contato 

com o departamento 
jurídico do Sindicato 

para maiores 
informações, sob pena 

de perder as ações 
trabalhistas.
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